
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.265.802 - SC (2011/0163829-8)
  
RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : MALHAS WALUPE LTDA 
ADVOGADO : CRISTIAN RODOLFO WACKERHAGEN 
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : LINO ALBERTO DE CASTRO E OUTRO(S)
  MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)
  RENATA STEINBACH E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL 
DE CONTRATO BANCÁRIO - JUROS REMUNERATÓRIOS - AUSÊNCIA 
DE JUNTADA DO CONTRATO AOS AUTOS - LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA 
DE MERCADO - ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ - RECURSO IMPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). 
Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 10 de abril de 2012(data do julgamento)

MINISTRO MASSAMI UYEDA 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.265.802 - SC (2011/0163829-8)
  

RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : MALHAS WALUPE LTDA 
ADVOGADO : CRISTIAN RODOLFO WACKERHAGEN 
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : LINO ALBERTO DE CASTRO E OUTRO(S)
  MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)
  RENATA STEINBACH E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MALHAS WALUPE LTDA 
contra decisão desta Relatoria, assim ementada:

"RECURSO ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO 
BANCÁRIO - JUROS REMUNERATÓRIOS - AUSÊNCIA DE 
JUNTADA DO CONTRATO AOS AUTOS - LIMITAÇÃO À TAXA 
MÉDIA DE MERCADO À ÉPOCA DA CONTRAÇÃO - 
NECESSIDADE - MORA - DESCARACTERIZAÇÃO - COBRANÇA 
DE ENCARGOS ABUSIVOS NO PERÍODO DA NORMALIDADE - 
COMPENSAÇÃO DOS HONORÁRIOS - POSSIBILIDADE - 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO."

Busca o ora agravante a reforma do r decisum sustentando, em 
síntese, que os juros remuneratórios contratados devem ser limitados ao patamar de 
12% ao ano ante a ausência de juntada do contrato.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.265.802 - SC (2011/0163829-8)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO - JUROS 
REMUNERATÓRIOS - AUSÊNCIA DE JUNTADA DO CONTRATO 
AOS AUTOS - LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA DE MERCADO - ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM HARMONIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ - 
RECURSO IMPROVIDO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

Com efeito.

Em referência aos juros remuneratórios, a Segunda Seção deste 
egrégio Superior Tribunal entende que não incide a limitação a 12% ao ano, prevista no 
Decreto nº 22.626/33, salvo hipóteses legais específicas, visto que as instituições 
financeiras, integrantes do Sistema Financeiro Nacional, são regidas pela Lei nº 
4.595/64. Nota-se que cabe ao Conselho Monetário Nacional limitar tais encargos, 
aplicando-se a Súmula nº 596 do STF.

Veja-se, mais, que este entendimento não foi alterado após a vigência 
do Código de Defesa do Consumidor, cujas normas também se aplicam aos contratos 
firmados por instituições bancárias. E a fim de se harmonizarem os referidos diplomas 
legais, aquele Órgão Julgador consagrou a manutenção dos juros no percentual 
avençado pelas partes, desde que não reste sobejamente demonstrada a exorbitância 
do encargo (v.g. AgRg REsp nº 590.573/SC, Rel. Ministro Fernando Gonçalves, DJU 
25.05.2004).

Entretanto, a 2ª Seção desta Corte, quando do julgamento do REsp n° 
715.894/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, sessão do dia 26.04.2006, firmou o 
entendimento de que, nos contratos bancários, quando não houver previsão da taxa de 
juros, aplicar-se-á a taxa média de juros do mercado em coerência com as Súmulas 
n°s 294 e 296 deste Tribunal.

Bem de ver, na espécie, que, não constando dos autos cópia do 
contrato revisado, conforme expressamente consignado no acórdão recorrido, a fim de 
se verificar a prévia estipulação dos juros remuneratórios, sendo incontroversa sua 
incidência, seguindo a orientação adotada por esta Corte, limita-se os juros 
remuneratórios não ao percentual fixado na Lei de Usura, mas à taxa média do mercado 
à época da contratação (ut REsp 833935 Relator Ministro Aldir Passarinho Junior Data 
da Publicação DJ 30.06.2006 e REsp 742113 Relator Ministro Jorge Scartezzini, Data 
da Publicação DJ 14.06.2006).

Mantém-se, portanto, a decisão ora impugnada por seus próprios 
fundamentos, negando-se provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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MINISTRO MASSAMI UYEDA

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0163829-8 REsp 1.265.802 / SC

Números Origem:  20070451686  20070451686000100  36040076976

EM MESA JULGADO: 10/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MASSAMI UYEDA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JUAREZ ESTEVAM XAVIER TAVARES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : LINO ALBERTO DE CASTRO E OUTRO(S)
ADVOGADOS : MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)

RENATA STEINBACH E OUTRO(S)
RECORRIDO : MALHAS WALUPE LTDA
ADVOGADO : CRISTIAN RODOLFO WACKERHAGEN

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MALHAS WALUPE LTDA
ADVOGADO : CRISTIAN RODOLFO WACKERHAGEN
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : LINO ALBERTO DE CASTRO E OUTRO(S)

MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)
RENATA STEINBACH E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino 
(Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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